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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FORNECIMENTO DE AGUA E GAS, ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.
A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - PMCB, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, Centro, Conceição da Barra/ES, por intermédio de seu(ua) Pregoeiro(a), que abaixo subscreve, designado pela Portaria nº 266/2018 de acordo com a Lei nº 10.520/02, com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e a Lei complementar nº 123/2006, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital. 

1 – TERMO DE REFERÊNCIA
1.1 – Modalidade: 




PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Processo Administrativo nº:


9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 






9236/18.
1.3 – Tipo de Licitação: 



MENOR PREÇO POR ITEM POR ITEM. 

1.4 – Objeto:
CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS, ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.
1.5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:          
1.5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação

51.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006, 12.361.0005.2.0011, 12.365.0004.2.0018, 12.365.0004.2.00167
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07
Recurso 1.101.0000
51.01.30 – Gestão Do Fundeb
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0026, 12.365.0004.2.0034, 12.365.0004.2.0178
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04
Recurso 1.102.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07, 3.3.90.30.07
Recurso 1.000.0000
22.01.20 Bloco de Criança e do Adolescente

Classificação funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso: 1.000.0000

22.01.30 Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07
Recurso:1.000.0000 

22.01.30 Fundo Municipal da Assistência Social

Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0073,  08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171 , 08.244.0008.2.0172
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04,3.3.90.30.07
Recurso: 1.000.0000, 1.301.0000, 1.399.0000 

20.00.00 – Poder Executivo

20.03.00 – Secretaria Municipal de Administração

20.03.10 Gestão Secretaria Municipal de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07
Recurso 1.000.0000
20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
20.05.00 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

20.05.10 – Gestão da Secretaria de Agricultura e Pesca
Classificação Funcional: 04.695.0016.2.0106

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
1.6 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.6.1 - O presente certame será regido de acordo com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 1994, e alterações, e pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.6.2 - DAS DEFINIÇÕES.

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição de bens, para contratações futuras;
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.
V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade que não participou dos procedimentos iniciais do SRP, não integrando a Ata de Registro de Preços, mas que poderá utilizá-la para aquisição de bens, mediante adesão, após autorização de seu órgão gerenciador.

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES.
2.1 – Até o dia 15 de  Fevereiro 2019 às 09:00 horas, os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão deverão se protocolizados no Setor de Protocolo da PMCB, localizada na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro - Conceição da Barra.

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.
2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao(a) Pregoeiro(a), devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: 

Envelope nº 001 – PROPOSTA
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 02/2019
Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 02/2019
3 – CREDENCIAMENTO.

3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data, no setor de Licitação da PMCB, a partir das 09:00 horas.

3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

3.2.1.1 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:

1)  UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR, acompanhado com cópia da identidade de quem  deu outorga.
2)  OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO acompanhado com cópia da identidade de quem  deu outorga.

3) OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.2.1 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.

3.2.3 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV).

3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando declaração conforme anexo VI (modelo), como também apresentar no mesmo momento CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.

3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.4 – A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro Comercial, devidamente autenticado, isentam a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.5 - Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO 05).

3.5.1 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 3.5 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – Pregão Presencial para Registro de Preços nº 02/2019 Envelope DECLARAÇÃO".

3.6. - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.
4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO

4.1 – As 09:00 horas do dia 15 de Fevereiro de 2019 será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da CPL localizada no Setor de Licitações da PMCB.
5 – OBJETO

5.1 - O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para  fornecimento de água e gás, através do registro de preços, para atender demanda das Secretarias Agricultura e Pesca, Administração, Assistência Social, Cultura e Turismo, e o Fundo Municipal de Educação. Conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.
5.2 - Os preços máximo admitidos para cada item está relacionado a media de preço de mercado realizado pelo setor de compras, conforme planilha anexada aos autos.
6 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 – A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (PMCB), através da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, Administração, Assistência Social, Cultura e Turismo, e Fundo Municipal de Educação, será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do presente sistema de Registro de Preços.

6.2 - Fica facultada a adesão de outros órgãos públicos interessados ao presente Sistema de Registro de Preços, durante a sua vigência, desde que autorizado pelo Órgão Gerenciador indicado no item 6.1 e mediante aceitação de entrega pelo licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, tudo em conformidade com os critérios estabelecidos no Decreto Municipal nº. 4.178/2009, bem como Decreto Federal nº 7.892/2013.
7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

7.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial.

7.2 – O prazo de vigência da contratação decorrente desse Registro de Preços apresentará como termo inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento, e como termo final o recebimento definitivo dos materiais pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia dos materiais entregues.

8 - DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
8.1 - A estimativa de consumo mínimo e máximo, bem como a quantidade mínima a ser cotada por cada licitante, obedecerá ao disposto no Anexo I.
8.2 – A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame dependerá, além de autorização do órgão gerenciador, de aceitação de execução pelo particular, observados, ainda, os seguintes critérios:

a) Os quantitativos fixados pelos órgãos e entidades que não tenham participado do certame não serão computados nos quantitativos fixados originariamente nos itens 8.1 A 8.2;

b) Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a fixação de suas respectivas quantidades em montante superior ao máximo estabelecido no item 8.1;

c) Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado do certame, na hipótese de risco de prejuízo para as obrigações anteriormente assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada.

8.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
9.1 - As empresas que se enquadrem na previsão legal acima citada devem atender a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

9.2 – Poderão participar deste Pregão Presencial SOMENTE microempresas ou empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de empresa:
a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com este Município;

b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja consulta será feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013;

c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8666/93;

d) sociedade empresária que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

e) que esteja constituída sob a forma de consórcio;

f) que atue na forma de cooperativa;

g) cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;

9.2.1 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

9.2.2 – A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

10 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
10.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES, Registro de Preços nº 02/2019, Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".

10.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações /documentos exigidos no item 11 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 12 deste Edital.

10.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota, pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio da PMCB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer preterivelmente até as 08:30h, isto é, trinta minutos antes ao credenciamento, ou por publicação Oficial.
11 – ENVELOPE Nº 001: PROPOSTA

11.1 – A proposta deverá ser formulada no sistema DIGPROP, disponibilizado no site: www.conceicaodabarra.es.gov.br na aba da Licitações/Digitador da proposta. Sendo o único e exclusivo meio para tal. Para maiores informações e esclarecimentos quanto à formulação da proposta pelo sistema DIGPROP no telefone (27) 98884-7593.

11.1.1 – O fornecedor deverá trazer 02 (duas) vias da proposta, sendo: 01 impressa do sistema DIGPROP e 01 por mídia eletrônica (cd, DVD, pen drive, etc.), contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

a) Discriminação do objeto ofertado indicando marca, preço unitário e preço total para cada item, OBSERVANDO especificações e condições previstas no Termo de Referência - Anexo 01 -;
b) Validade da Proposta - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua abertura.
c) O preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB. 

· Preenchendo o disposto no anexo III fica dispensado o carimbo.

OBS: A indicação de marca é exigível nos casos em que o objeto for padronizado pelo mercado, não sendo necessário nos objetos que forem de fabricação própria ou serviços prestados. A não apresentação da marca nos casos em que for imprescindível gera desclassificação.

11.2 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 001 – PROPOSTA, a declaração de informações (ANEXO III), parte deste edital, a fim de complementação da proposta.

11.3 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

11.4 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital, principalmente quanto à assinatura da mesma.

11.5 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital, a não ser aquelas oferecidas na etapa de lances.

11.6 – As propostas deverão ser de acordo com o sistema DIGPROP, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

11.6.1 – A não apresentação correta da proposta através do sistema DIGPROP (mídia eletrônica), não enseja desclassificação por ser mera ferramenta de facilitação da licitação.
11.7 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação à quantidade pedida.

11.8 - Não será aceitável a desistência de propostas, sob pena de aplicação das sanções contidas no Art. 7º da lei 10.520/2002: 
12 – ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO.
12.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

12.1.1 – Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

12.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade.
12.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.

12.1.1.3 – A verificação da regularidade perante o FGTS e o INSS, dar-se-á após consulta aos “sites”, na INTERNET, da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Previdência e Assistência Social.
12.1.2 – Regularidade Fiscal

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda) juntamente com a Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;

b) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA;

e) Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).

f) Certidão Negativa/Positiva de débitos Trabalhista. 
12.1.2.1 - As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO.

12.1.2.2 – Para efeito de validade das documentações, em cumprimento aos incisos II e III, do art. 29 da Lei nº 8666/93, as documentações relativas à regularidade fiscal, conforme o caso, deverão ser do domicílio ou sede do licitante, ficando adstrita ao CNPJ do estabelecimento que participa do certame; 
12.1.3 – Qualificação Complementar:

a) Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:

1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

12.1.4 – Qualificação Técnica
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I.

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada. 
c) Certificado de revenda de GLP emitido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para o item referente ao gás de cozinha em botijão.
d) Alvará do Corpo de Bombeiro.
e) Alvará Sanitário no caso comercialização de água mineral.
12.1.5 – Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 
13 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO

13.1 – Declarada aberta à sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes.

13.2 – O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO POR ITEM  considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

13.3 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

13.4 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

13.4.1 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

13.5 – Uma vez classificada as propostas ao(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

13.6 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.
13.7 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

13.8 – O(A) Pregoeiro(a), durante a Sessão Pública, poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

13.9 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

13.10 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

13.10.1 - Aplicar-se-ão às empresas que se enquadram nas disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) – as prescrições dos artigos 44 ao 45.
13.11 – Em seguida o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.

13.12 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências de habilitação previstas neste edital.

13.13 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

13.14 – A adjudicação do objeto desta licitação será feita a apenas um licitante.

13.15 – Caso o primeiro colocado não disponha de condições de atender integralmente a necessidade da Administração, poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada. Em todo o caso, a convocação desses licitantes remanescentes dependerá de sua expressa anuência em fornecer os materiais ao mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

13.15.1 - Quando da emissão das Ordens de Fornecimento, deverá ser respeitada a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata.

13.15.2 - Os órgãos participantes e não participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de aquisição, solicitar ao órgão gerenciador que indique o fornecedor a ser contratado.

13.16 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

13.17 – O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

13.18 – Ao final da Sessão Pública ao(a) Pregoeiro(a) franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

14 – RECURSOS
14.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso o Diretor Geral da Secretaria.

14.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:

a) Ser dirigida ao(a) Pregoeiro(a) ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, acompanhado de documentação pertinente;

b) As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias uteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

c) As razões do recurso deverão ser apresentadas à CPL – Comissão Permanente de Licitação, fora do prazo legal, não serão conhecidos.

d) Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias corridos (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de recorrer.
15 – PROPOSTA 

15.1 – A proposta será atualizada automaticamente após o encerramento do pregão. No caso de ser por lote o licitante deverá apresentar proposta atualizada com discriminação do valor unitário no prazo máximo de 02 (dois) dias após o encerramento da sessão e julgamento do presente Pregão.
16 – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA 
16.1 – Caso não haja interesse recursal manifestado na Sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

16.2 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

16.3 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

16.4 - Após a homologação referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

16.5 – Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.

16.6 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

17 – RETIRADA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
17.1 – A PMCB, por intermédio da CPL - Comissão Permanente de Licitação - convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento  referente ao presente Pregão Presencial.

17. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento, após a convocação, é de até 24 (vinte e quatro) horas.

17.3 – No caso do(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não atender a exigência do item anterior (16.2), desatender ao disposto no Termo de Referência – Anexo I – Demais Condições, não assinar a Ata de Registro de Preços ou deixar de entregar os bens objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.
18 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO
18.1 – Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação à PMCB, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Os documentos fiscais hábeis, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento conforme termo de referência, após a respectiva apresentação e processamento. 
18.1.1 - A fatura deverá ser entregue mensalmente conforme materiais entregues e será paga conforme discriminado no termo de referência. 

18.1.2 – O documento Fiscal Hábil (Nota Fiscal ou Equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado para credenciamento e a mesma Razão Social do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado no ato do Credenciamento.

18.1.3 – Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que modifique as informações registradas na Ata da Sessão Pública ou no Contrato, deverá ser comunicado à CPL, mediante documentação própria, para apreciação da Autoridade Competente.

18.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

18.3 – A PMCB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

18.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

18.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

19 – PENALIDADES E SANÇÕES
19.1 – A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução de entrega do materiais objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

19.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 2 (dois) anos.

19.1.2 – Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da proposta apresentada, pelo atraso no prazo de entrega, pelo não cumprimento do prazo de assinatura do contrato, pela não retirada da Ordem de Execução pela recusa em executar a entrega do objeto desta licitação, calculada pela fórmula:

 M = 0,01 x C x D
onde:
M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

19.1.3 – Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos estabelecidos no contrato, estará sujeito a penalidade de multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor total da proposta apresentada.

19.1.4 – A aplicação da penalidade contida no item 19.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 19.1.1.

19.1.5 – Caso os licitantes se recusem a retirar a Ordem de Fornecimento, a assinar o contrato ou executar o objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei 10.520/02, devendo os licitantes remanescentes ser convocados na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances e consignados na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer o objeto pelo mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.
20 – DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

20.2 – A PMCB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

20.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

20.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

20.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor da PMCB.

20.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações e pela Lei Complementar nº 123/06, independente da transcrição das normas vigentes.

20.7 – O(A) Pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

20.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados no tel.: (27) 98884-7593, E-mail: pmcblicitacao@gmail.com, em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados à secretaria requerente, neste caso,  (Tel.:(27) 9.8884-7593.

20.9 – O(A) Pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

20.10 – Os prazos e as condições para requerer a IMPUGNAÇÃO dos termos deste Edital são os previstos nos §§§ 1º, 2º e 3º do artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações.

20.10.1 - Caso o(a) pregoeiro(a) decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do(a) Pregoeiro(a).

20.10.2 – Esclarecimentos e informações sobre as cláusulas deste Edital e acerca da descrição dos itens constantes do Termo de Referência (Anexo 01) serão recebidos e respondidos pelo(a) Pregoeiro(a) até o dia anterior ao marcado para a Sessão Pública.

20.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

20.11.1 – 
Anexo 01 
– Termo de referência;

20.11.2 – 
Anexo 02 
– Descrição dos itens conforme digitador de proposta;

20.11.3 – 
Anexo 03
– Modelo de Informações e Declaração;

20.11.4 – 
Anexo 04 
– Modelo de Credenciamento;

20.11.5 – 
Anexo 05 
– Modelo de Declaração exigências habilitatórias;

20.11.6 – 
Anexo 06 
– Modelo de Declaração de ME ou EPP;

20.11.7 – 
Anexo 07 
– Modelo de Declaração Conjunta;

20.11.8 – 
Anexo 08 
– Minuta da Ata para Registro de Preço;

20.11.9 – 
Anexo 09 
– Registro de Preços;

20.11.10 – 
Anexo 10 
– Ordem de Fornecimento;

20.11.11 – 
Anexo 11 
– Minuta de contrato.

             20.11.12 -   Anexo 12      - Check List

Conceição da Barra/ES, 04 de Fevereiro de 2019.
________________________
IRANI DE SOUZA PEREIRA
Pregoeiro(a)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA –  1  (Assistência Social)

 (gás)

1 – OBJETO

1.1 - A presente solicitação tem por objetivo a aquisição de gás de cozinha em botijão 13 kg, para suprir as necessidades dos SEMAS, conforme especificações e exigências constantes deste termo de referencia. 

2 – JUSTIFICATIVA 

Considerando que a Secretaria Municipal de Assistência Social necessita atender a demanda das unidades presentes neste município;

Considerando que se trata de material importante para atender as necessidades desta Secretaria, solicitamos o deferimento deste pedido.

3 – ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS
Lote 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	Quant.
	Valor
	Valor Total

	1.1
	GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP

GAS DE COZINHA EM BOTIJÃO DE 13 KG
	un
	94
	
	


4 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

4.1 – Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação da Contratante;

4.2 – 0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência;

4.3– A cada serviço ou material fornecido deverá ser emitida a Nota Fiscal correspondente por lote.
5 – PRAZO DE ENTREGA 
Imediatamente após o envio da ordem de fornecimento não podendo ultrapassando o prazo Maximo de cinco dias.

6 – ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DOS MATERIAIS

O responsável pelo recebimento deste material será o funcionário designado pela SEMAS.
7 – ESTIMATIVA DO VALOR

Será feito pelo setor de Compras.
8 – RECURSO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado conforme entrega e solicitação da Secretaria em 30 dias após a conferência dos itens. 

O recurso para pagamento será:

LOTE 01 - GAS DE COZINHA EM BOTIJÃO DE 13 KG

Secretaria Municipal de Assistência Social.

Gestão dos Programas Vinculados ao CRAS-Sede, Quilombola e Braço do Rio.

Gestão das Políticas Sociais Locais Atenção Básica-Bolsa Família.

Gestão das Ações do Conselho Tutelar-Sede e Braço do Rio.

Proteção, Apoio e Desenv. da Criança e do adolescente-Casa da Acolhida Tia Joana

Gestão dos Progr. Assistenciais Vinculados ao CREAS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS

· Secretaria Municipal de Assistência Sede Administrativa
	          22.01.10 - GESTÃO DA SECRT DE ASSISTENCIA SOCIAL

	          08.122.0008.2.0059 - Gestão das Ações Administrativas da Secretaria

        [image: image1.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


          Fonte de Recursos 1.000.000

          Conta recursos próprios 9870-1 Banco do Brasil


· Gestão das Ações do Conselho Tutelar-Sede e Braço do Rio.

	          22.01.10 - GESTÃO DA SECRT DE ASSISTENCIA SOCIAL

	          08.122.0008.2.0059 - Gestão das Ações Administrativas da Secretaria

         08.243.0008.2.0065 - Gestão das Ações do Conselho Tutelar

        [image: image2.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


          Fonte de Recursos 1.000.000

          Conta recursos próprios 9870-1 Banco do Brasil

· Gestão dos Programas Vinculados ao CRAS-Sede, Quilombola e Braço do Rio
          22.01.30 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

         08.244.0008.2.0073 - Gestão dos Programas Vinculados ao CRAS

        [image: image3.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


          Fonte de Recursos 1.399.000

          Conta para pagamento 27.265.453

          Fonte de Recursos 1.301.000

          Conta para pagamento 110027
· Gestão das Políticas Sociais Locais Atenção Básica-Bolsa Família.

           22.01.30 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

          08.244.0008.2.0172 - Gestão das Ações do Programa Bolsa Família

        [image: image4.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


          Fonte de Recursos 1.301.000

          Conta recursos próprios:  Banco do Brasil – 10.996-7

· Proteção, Apoio e Desenv. da Criança e do adolescente-Casa da Acolhida

 Tia Joana

           22.01.30 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

          08.244.0008.2.0171 - Gestão das Ações da Casa da Acolhida

         [image: image5.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


          Fonte de Recursos  1.399.000 e 1.000.000

          Conta recursos próprios:  Banco do Brasil - 9870-1

          Conta Recursos Vinculados: Banestes – 27.265.461

· Gestão dos Progr. Assistenciais Vinculados ao CREAS.

           08.244.0008.2.0074 - Gestão dos Progr Assistencias Vinculados ao CREAS

[image: image6.wmf]3.3.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 


            Fonte de Recursos  1.399.000 

            Fonte de Recursos  1.301.000

            Conta Recursos Vinculados: Banestes – 27.265.461

            Conta Recursos Vinculados  Federal – 10.998-3



9 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Disponibilizar cilindros completos com capacidade igual ao solicitado conforme necessidade; 

9.1.1 Entregar na Secretaria de Assistência Social e Habitação Conceição da Barra (lote 01 e 02) nas quantidades e na data solicitada; 

9.2 A mão de obra para descarregar os produtos no SEMAS é de responsabilidade da empresa vencedora da licitação; 

9.3 Manter enquanto estiver em vigor o contrato, as exigências do Edital no que diz respeito a habilitação; 

9.4 Fornecer os produtos de 1ª qualidade, dentro das especificações contidas no edital a ser elaborado pela Comissão Permanente de Licitação (CPL); 

9.5 Responder por todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias referentes à entrega dos produtos, objeto do Edital; 

9.6 Fica a cargo da Contratante, exercer, ampla, irrestrita e permanente fiscalização durante toda a execução da entrega dos produtos, bem como estabelecer parâmetro e diretrizes na execução, aplicando à CONTRATADA(O), nos termos da regulamentação própria, sanções cabíveis pelas infrações acaso verificadas, após devidamente apuradas. 

9.7 A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e pontualidade da entrega dos produtos, podendo a contratante, tomar toda e qualquer decisão, inclusive cancelamento do contrato conforme previsto na lei 8.666/93. 

Luzia Maria Faria Daher

Secretaria Municipal de Assistência Social

Portaria 221/2017
TERMO DE REFERENCIA DA  - 2- SEC. ADMINISTRAÇÃO

ÁGUA MINERAL

1) Do Objeto:

Fornecimento de água mineral natural, de primeira qualidade, acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros e de galões, a fim de atender às necessidades das Secretarias de Administração, Finanças, Governo, Turismo, Meio Ambiente, Procuradoria, Infraestrutura e seus respectivos setores.

2) Das Especificações e Quantitativos:
	Item
	Qtd
	Unidade
	Especificação
	Valor Unitário

	1
	1500
	UN
	ÁGUA MINERAL 20 Litros 

envasada em garrafão POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto.
	

	2
	50
	UN
	GALÃO DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS - VAZIO

Garrafão em POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de 20 litros, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto.

Ano de fabricação do Galão: Máximo 01(um) ano de fabricação.

COMPRA DO VASILHAME VAZIO RETORNÁVEL
	


2.1 As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento durante 12 meses, com entrega em até 1(uma) hora mediante solicitação feita pelo setor responsável.

3) JUSTIFICATIVA:

A presente contratação se dá pela necessidade da Representação da PMCB em fornecer água mineral potável aos servidores, funcionários terceirizados, e munícipes. Apontamos como benefício da contratação a aquisição de água apropriada para consumo.

A aquisição de água apropriada para consumo em galões de 20 fez-se necessário diante do grande número de atividades desenvolvidas pelos setores, bem como o grande numero de atendimento que é realizado por cada setor, pois a especificidade das atividades requer uma logística especial no que diz respeito a este assunto, além de disponibilizar para os servidores e terceirizados maior facilidade no acesso ao consumo de água.

4) Dos Locais e Horários de Entrega:

4.1 Após o recebimento da Ordem de Fornecimento pela empresa, as entregas dos galões vazios e com água mineral deverão ser realizadas de acordo com solicitação prévia, através de Requisição específica, em qualquer dependência da PMCB dentro da Sede do Município de Conceição da Barra, vedada quantidade mínima para entrega.

5)Do Fornecimento e Execução do Objeto da Licitação:

5.1 O pedido será realizado pela PMCB, por intermédio do Almoxarifado ou da Gerência Administrativa e a entrega deverá ser realizada em até 01 hora, contado a partir do recebimento da Requisição.

5.2 As entregas efetuadas fora do horário estabelecido no quadro acima serão prontamente recusadas pelo Almoxarifado.

5.3 É de responsabilidade da Contratada o transporte dos produtos até o local de entrega sem qualquer ônus para a PMCB e sem limite mínimo para a entrega.

5.4 O objeto desta aquisição deverá ser entregue constando em sua embalagem data de ênfase e validade, salientando que somente serão aceitos por esta PMCB se, a contar da data de entrega no Almoxarifado da Prefeitura, apresentem validade mínima de 90 (noventa cinco) dias. A data de validade deverá vir gravada no rótulo do produto ou na vedação das embalagens.

5.5 O garrafão plástico deverá apresentar, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses da validade a vencer, do prazo total instituído pelo fabricante, a contar da data de entrega na Seção de Almoxarifado da PMCB.

5.6 A água mineral fornecida deverá estar dentro dos padrões de exigência para consumo, estabelecidos pelos Departamentos de Vigilância Sanitária Municipal, Estadual e Federal.

5.7 A Contratada deverá substituir todos os frascos que apresentarem qualquer irregularidade nas condições físicas da embalagem, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a contar da comunicação da PMCB.

5.8 Todos os frascos de água mineral natural fornecidos pela Contratada deverão possuir lacres de segurança inviolados e rótulos com especificações e prazo de validade, ressalvada a data de validade que poderá vir gravadas na vedação das embalagens, conforme item 5.4 deste Termo de Referência.

5.9 Os frascos com lacre de segurança violado serão recusados pelo PMCB, devendo a empresa substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.10 Os garrafões de água mineral, danificados em consequência de manuseio inadequado, não serão recebidos, restando o ônus do dano para a Contratada, ressalvada a ocorrência de danos após o recebimento pelo Contratante.

5.11 Os produtos serão considerados aceitos após conferência pelo Almoxarifado, atendidas as especificações e condições exigidas neste Edital.

6 – DO PAGAMENTO E DOS CUSTOS ESTIMADOS DOS PRODUTOS:

6.1 Do Pagamento: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a data do aceite definitivo do item por parte da área do Almoxarifado, observados os prazos e condições estabelecidos no edital licitatório, e nas(s) proposta(s) da (s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s). O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária, após a apresentação da Nota Fiscal, certidões de regularidade fiscal (Sefaz-ES, FGTS, Receita da Fazenda) e o aceite definitivo dos itens.

7 –  DA FISCALIZAÇÃO

7.1 A PMCB exercerá a fiscalização por meio da Coordenadora Administrativa a servidora Lucineia Bonela, especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei Nº 8666 de 21 de junho de 1993, procedendo ao atesto das respectivas faturas, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

7.2. Cabe ao fiscal do contrato:

7.2.1. Comunicar à Administração quaisquer ocorrências passíveis das sanções administrativas previstas em Edital. 

7.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato, disponibilizando o espaço para as entregas dentro dos prazos semanais previamente estipulados. 

7.2.3. Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

7.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações, notificando, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
GÁS

1. OBJETO

1.1. O objetivo da presente licitação e a contratação de empresa especializada no serviço de fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP (gás de cozinha) – acondicionado em botijão de 13 kg, de Botijas vazias e kit para botija de gás.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Visando atender às necessidades da copa/cozinha desta PMCB, no que se refere à preparação de chá/café e demais alimentos quentes, destinados aos servidores e munícipes.

3. DO QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Especificação
	Valor Unitário

	1
	60
	Unidade
	GLP EM BOTIJÃO 13 KG
	????

	2
	05
	Unidade
	BOTIJÃO DE GAS 13 KG ( VASIO)
	????

	3
	10
	Kit
	KIT PARA BOTIJA DE GAS C/ REGULADOR, MANGUEIRA E BRAÇADEIRA
	????


4. DA ENTREGA

4.1. Objeto da presente licitação deverá ser entregue, até 01 (uma) hora após solicitação da Contratante. A qual será feita via ofício, via e-mail e/ou telefone.

4.2. - As entregas efetuadas fora do horário estabelecido no quadro acima serão prontamente recusadas pelo Almoxarifado.

4.3. - É de responsabilidade da Contratada o transporte dos produtos até o local de entrega, dentro da Sede do Município, sem qualquer ônus para a PMCB e sem limite mínimo para entrega.
5 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1 – O fornecimento do material será acompanhado Gerência Administrativa, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

5.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Gerência Administrativa deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

6 – DO PAGAMENTO E DOS CUSTOS ESTIMADOS DOS PRODUTOS:

6.1 Do Pagamento : o prazo de pagamento será de até 30( trinta) dias após a data do aceite definitivo do item por parte da área do Almoxarifado, observados os prazos e condições estabelecidos no edital licitatório, e nas(s) proposta(s) da (s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s). O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária, após a apresentação da Nota Fiscal, certidões de regularidade fiscal(Sefaz-ES, FGTS, Receita da Fazenda) e o aceite definitivo dos itens.
       TERMO DE REFERENCIA 3 -  (Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca).
1. OBJETO
Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços relativos à aquisição de ÁGUA MINERAL, conforme o Termo de Referência, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca.

	 2 – JUSTIFICATIVA 


2.1. Considerando que se trata de material para atendimento da demanda da Secretaria, Municipal de Agricultura e Pesca solicitamos o deferimento para compra destes.

2.2. QUANTITATIVO

O quantitativo solicitado visa, para que possamos executar com êxito e sucesso de toda a programação prevista para o ano de 2019, conforme Calendário Anual de Eventos Turístico e Cultural abaixo:
Calendário Anual de Eventos Turístico e Cultural
                       MAIO
                     *Dia do Trabalhador;

3 – ESPECIFICAÇÕES
ITEM 1
	ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QUANT

	1


	UN
	ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500 ML
potável,sem gás, acondicionada em embalagem de 500 ml, fardo com 12 unidades contendo o rótulo aprovado pelo Departamento de Produção Mineral – DPM. 
	100


3.1. ESPECIFICAÇÕES:
3.1 Água mineral natural sem gás, de origem não sujeita à influência de água superficiais, proveniente de fonte natural ou fontes artificialmente captadas, que possua composição química ou propriedades físicas distintas das águas comuns:
(A) DAS GARRAFAS:
Água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafas plásticas de 350 ml e 500 ml com lacre inviolável, prazo de validade máximo de 12 meses, com registro no órgão competente do Ministério da Saúde, conforme Resolução 23/2006 da ANVISA, e alterações posteriores.
B) RÓTULO: deverá conter as seguintes indicações ou informações equivalentes:

1. Nome da fonte;

2. Local da fonte, Município e Estado;

3. Classificação da água;

4. Composição química, expressa em miligramas por litro, contenta, no mínimo, os oito

elementos predominantes, sob a forma iônica;

5. Características físico-químicas na urgência.

6. Nome do laboratório, número e data da analise da água;

7. Volume expresso em litros ou mililitros;

8. Número e data da concessão de lavra, número do processo seguido do nome “DNPM”;

9. Nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de

inscrição no cadastro nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, do Ministério da Fazenda;

10. Duração, em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de

impressão indelével na embalagem, no rótulo, ou na tampa;

11. A expressão “Indústria Brasileira”.
D) APRESENTAÇÃO: Após envasamento ou estocagem, a água deve apresentar-se límpida, sem flocos em depósito e sem corpos estranhos. As garrafas deverão estar limpas, devidamente rotulado, com tampa plástica sob pressão e lacre com a marca da água. 
E) QUALIDADE DO PRODUTO: caso constante qualidade insatisfatória na água recebida e, dentro do prazo de validade para o consumo, serão tomadas amostras para análise conforme resolução RDC nº 274/2005 – ANVISA – M.S. para encaminhamento SMS/DIMA ou laboratório credenciado.
F) INCUMBIRÁ A EMPRESA FORNECEDORA: providenciar a presença de um representante para as devidas assinaturas nas amostras que servirão de prova e contraprova, cabendo à empresa, nos termos do art. 75 da lei 8666/93 arcar com as despesas dos ensaios em questão caso não sejam feitos pela SMS/DIMA, devendo ainda, se reprovado, substituir de imediato o lote considerado insatisfatório.

4. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS:
A) A unidade requisitante deverá fazer a solicitação mediante a sua necessidade da, por escrito que poderá ser via e-mail, com no mínimo de 24 horas de antecedência a entrega da água mineral.

B) O atraso na entrega, a contar do recebimento do pedido por escrito, e superior a 01(dia) dia sujeitará a detentora às penalidades previstas no ato da contratação;

C) Será de responsabilidade da empresa, fornecer todo material de mão de obra, transporte,decorrente do fornecimento;

D) A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados a seus prepostos à municipalidade ou a terceiros;

E) A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultante da prestação dos serviços;

F) Todos os tributos e taxas incidentes sobre a prestação dos serviços, serão de responsabilidade da Contratada;

G) A empresa deverá atender a toda a legislação vigente regulamentada o objeto aqui tratado; H) Será solicitado laudo técnico e registros nos órgãos competentes para a empresa vencedora sempre que necessário;
5. LOCAIS DE ENTREGA:
5.1 Os fornecimentos deverão ser realizado nos seguintes locais, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca.
6. PRAZO CONTRATUAL:
6.1.O prazo do presente ajuste é da data de assinatura do presente Termo de Contrato até a data de XXXX
7. PAGAMENTO:
7.1.Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo de acordo com a quantidade efetivamente entregue, com a atestação de quantitativos efetivamente realizados, por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante a apresentação à secretaria solicitante de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal depois de atestado será encaminhado para processamento e pagamento até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal / fatura;

7.2.Das notas fiscais/faturas deverão constar, além dos preços da proposta aceita, o n.º da agência bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, n.º processo e n.º do contrato, e ainda, deverá ser acompanhada de medição para fins de comprovação do serviço prestado, quando somente após a conferência será feito o ateste para pagamento.

7.3. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 55, inciso XIII da Lei n.º 8.666/93, manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação. 

4.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, através dos respectivos originais ou de cópia colorida autenticada quando estas estiverem vencidas, além das demais certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

5.5. Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura. 

5.6. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante;

b) Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido no Contrato;

c) Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato;

d) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.

5.8. A secretaria solicitante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual;
6.CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DA ATA
6.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da Assinatura pelas partes e publicação.

6.2. O prazo para assinatura da Ata é de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação para esse fim.

Parágrafo Único: Considerando as exigências do edital, o Setor de Contratos deverá observar os critérios de aceitabilidade para assinatura do Contrato, bem como emitir a nota de autorização de fornecimento/serviços e publicação do extrato deste contrato.
7.CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Aos Licitantes, aos Fornecedores e aos Prestadores de serviços, que inobservarem ou descumprirem total ou parcialmente as cláusulas editalícias ou contratuais e que cometerem atos visando frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência: A Advertência é a sanção administrativa que consiste em comunicação formal ao licitante, ao fornecedor ou ao prestador de serviços, advertindo sobre o descumprimento de normas de licitação ou de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, sendo recomendada pelo gestor/fiscal e aplicada pelo Secretário Municipal da pasta, quando informada e justificada:

I. Pelo pregoeiro, Presidente da comissão, quando o descumprimento ocorrer na fase do procedimento licitatório;

II. Pelo gestor ou fiscal do contrato ou pelo secretário da pasta responsável pelo objeto contratado, quando o descumprimento ocorrer na fase de execução contratual, entendido esta desde a recusa em assinar o contrato.

Obs.: A Aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa de rescisão contratual, ficando a cargo de a Administração decidir sobre a oportunidade e conveniência de rescindir, independentemente de aplicação de multa;

b) Multa: A multa deverá ser aplicada pelo Secretário Municipal da pasta e deverá ainda estar prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites máximos:

b.1.) Para fins de pregão:

I. 10% do valor estimado para contratação, o licitante arrematante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame no prazo estabelecido no edital;

II. 15% do valor estimado para contratação por ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou não mantiver a proposta;

III. 20% do valor estimado para contratação quando dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar/assinar o contrato; apresentar documentação ou declaração falsa, falar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

fiscal.

c) Suspensão: A suspensão temporária impedirá o licitante, o fornecedor e o prestador de serviços de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo nunca superior a 2 anos, e conforme descrito abaixo:

I. 3 meses, nos casos em que tenha vencido o prazo da advertência e o licitante ou contratado permanecer inadimplente;

II. 6 meses, nos casos de:

a) Aplicação de 2 penas de advertência, no prazo de 12 meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

c) 12 meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou de fornecimento de bens;

III. 24 meses, nos casos de:

a) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) Praticar ato ilícito, visando frustrar os objetivos da licitação no âmbito da Administração Pública Municipal;

d) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

e) Apresentar documentação ou declaração falsa;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal.

7.2. As sanções previstas no Inciso IV, alíneas e, f, g e h terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.

d) Impedimento: O impedimento aplicado ao licitante, ao fornecedor ou prestador de serviços o impedirá de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, para os casos de pregão, por prazo nunca superior a 5 anos e conforme descrito abaixo:

I. 3 meses, nos casos de deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;

II. 6 meses, nos casos de:

a) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

b) Dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar o contrato;

c) Não mantiver a proposta;

III. 60 meses, nos casos de:

a) Apresentar documentação ou declaração falsa;

b) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Cometer fraude fiscal.

7.3. As sanções previstas no inciso III terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.

e) Descredenciamento: O descredenciamento e a proibição de credenciamento no cadastro Municipal de Fornecedores ou nos casos de pregão são sanções administrativas acessórias à aplicação do impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sendo aplicadas, pelo Secretário Municipal da pasta, nos termos da lei por igual período.

f) Declaração de Inidoneidade: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada pelo secretário Municipal da pasta, à vista dos motivos informados na instrução processual, facultada a defesa da licitante ou contratada no respectivo processo, no prazo de 15 dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 anos de sua aplicação.

I. Poderão ser considerados inidôneos, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei Federal nº 8.666/1993:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos privados. II. A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a Contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo de sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
8.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
8.1. O (s) COMPROMISSÁRIO(S) FORNECEDOR (ES) terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP;

II. Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

IV. Atraso injustificado da entrega;

V. Decretação de falência ou dissolução da sociedade;

VI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera Administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 

VII. A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o estabelecido nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8666/93.

VIII. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

IX. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

X. Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

XI. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR.
9.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS
9.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.
10.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do presente termo será acompanhada / fiscalizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, nos termos do Artigo 67º da nº. 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento conforme contratado.

10.2. A Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca designará formalmente o servidor ou servidores para acompanhamento da execução do Contrato.
11.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS
14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, e Art. 22 do Decreto nº 4904 de 24 de setembro de 2014.
12.CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgão ou entidade da administração Pública, independente da participação ou não da licitação, desde que autorizados pelo Município de Conceição da Barra/ES e em comum acordo com a empresa registrada.

b. Caberá ao(s) fornecedor (es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

c. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado acima, de acordo com a respectiva classificação no do Pregão nº 02/2019.  
15.4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao(s) preço(s), as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão  nº 02/2019., que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

15.5. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o valor constante da proposta apresentada ou do lance que a tenha consagrado vencedora, do Pregão nº 02/2019, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Caberá ao Município a publicação do extrato desta ATA.
14.CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
14.1. Fica eleita Comarca de Conceição da Barra, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual.
Conceição da Barra - ES, 01 de outubro de 2018.
____________________________________________
JONIAS DIONÍSIO SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA  

PORTARIA N.º145/201
TERMO DE REFERENCIA  4 (Secretaria de Cultura e Turismo).
1. OBJETO
Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços relativos à aquisição de ÁGUA MINERAL, conforme o Termo de Referência, para atender às necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo.

	 2 – JUSTIFICATIVA 


2.1. Considerando que se trata de material para atendimento da demanda da Secretaria de Cultura e Turismo, solicitamos o deferimento para compra destes.

2.2. QUANTITATIVO

O quantitativo solicitado visa, para que possamos executar com êxito e sucesso de toda a programação prevista para o ano de 2019, conforme Calendário Anual de Eventos Turístico e Cultural abaixo:
Calendário Anual de Eventos Turístico e Cultural
JANEIRO 
Temporada de Verão;

Festa de São Sebastião em Itaúnas;

FEVEREIRO
Carnaval;

ABRIL
Feira Literária (Dia do Livro);

Festa do Beiju e da Tapioca;

MAIO
Festival do Caranguejo (Sede);

Festival da Carne de Sol e Aipim (Braço do Rio);

JUNHO
Festa de São João em Braço do Rio;

Festa de São Pedro/ Rota do Peroá /Moqueca;

JULHO
Circuito Nacional de Forró de Itaúnas;

AGOSTO
Festa do Folclore;

Festival de Cerveja Artesanal;
SETEMBRO
Festival Gastronômico Itaúnas & Sabores;

OUTUBRO
Festa da Cidade;

Festival do Camarão e Frutos do Mar;

Sarau em Homenagem aos Poetas Barrenses em Comemoração ao Dia Internacional dos Poetas;

NOVEMBRO
Festival de Dança e Artes Cênicas de Conceição da Barra;

Festival de Música;

Encontro de Motociclistas;

Dia da Consciência Negra, 

DEZEMBRO
Festa da Padroeira;

Auto de Natal (Sede);

Festa de São Benedito das Piabas/Ticumbi;

Encontro de Carros Antigos e Festiva de Cerveja Artesanal

Réveillon/Festa de Iemanjá

3 – ESPECIFICAÇÕES
	ITEM 1
ITEM
	UND
	DESCRIÇÃO
	QUANT

	1


	FARDO
	ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500 ML
potável,sem gás, acondicionada em embalagem de 500 ml, fardo com 12 unidades contendo o rótulo aprovado pelo Departamento de Produção Mineral – DPM. 
	500


3.1. ESPECIFICAÇÕES:
3.1 Água mineral natural sem gás, de origem não sujeita à influência de água superficiais, proveniente de fonte natural ou fontes artificialmente captadas, que possua composição química ou propriedades físicas distintas das águas comuns:
(A) DAS GARRAFAS:
Água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafas plásticas de 500 ml com lacre inviolável, prazo de validade máximo de 12 meses, com registro no órgão competente do Ministério da Saúde, conforme Resolução 23/2006 da ANVISA, e alterações posteriores.
B) RÓTULO: deverá conter as seguintes indicações ou informações equivalentes:

1. Nome da fonte;

2. Local da fonte, Município e Estado;

3. Classificação da água;

4. Composição química, expressa em miligramas por litro, contenta, no mínimo, os oito

elementos predominantes, sob a forma iônica;

5. Características físico-químicas na urgência.

6. Nome do laboratório, número e data da analise da água;

7. Volume expresso em litros ou mililitros;

8. Número e data da concessão de lavra, número do processo seguido do nome “DNPM”;

9. Nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de

inscrição no cadastro nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, do Ministério da Fazenda;

10. Duração, em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de

impressão indelével na embalagem, no rótulo, ou na tampa;

11. A expressão “Indústria Brasileira”.
D) APRESENTAÇÃO: Após envasamento ou estocagem, a água deve apresentar-se límpida, sem flocos em depósito e sem corpos estranhos. As garrafas deverão estar limpas, devidamente rotulado, com tampa plástica sob pressão e lacre com a marca da água. 
E) QUALIDADE DO PRODUTO: caso constante qualidade insatisfatória na água recebida e, dentro do prazo de validade para o consumo, serão tomadas amostras para análise conforme resolução RDC nº 274/2005 – ANVISA – M.S. para encaminhamento SMS/DIMA ou laboratório credenciado.
F) INCUMBIRÁ A EMPRESA FORNECEDORA: providenciar a presença de um representante para as devidas assinaturas nas amostras que servirão de prova e contraprova, cabendo à empresa, nos termos do art. 75 da lei 8666/93 arcar com as despesas dos ensaios em questão caso não sejam feitos pela SMS/DIMA, devendo ainda, se reprovado, substituir de imediato o lote considerado insatisfatório.
4. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS:
A) A unidade requisitante deverá fazer a solicitação mediante a sua necessidade da, por escrito que poderá ser via e-mail, com no mínimo de 24 horas de antecedência a entrega da água mineral.

B) O atraso na entrega, a contar do recebimento do pedido por escrito, e superior a 01(dia) dia sujeitará a detentora às penalidades previstas no ato da contratação;

C) Será de responsabilidade da empresa, fornecer todo material de mão de obra, transporte,decorrente do fornecimento;

D) A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados a seus prepostos à municipalidade ou a terceiros;

E) A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultante da prestação dos serviços;

F) Todos os tributos e taxas incidentes sobre a prestação dos serviços, serão de responsabilidade da Contratada;

G) A empresa deverá atender a toda a legislação vigente regulamentada o objeto aqui tratado; H) Será solicitado laudo técnico e registros nos órgãos competentes para a empresa vencedora sempre que necessário;
5. LOCAIS DE ENTREGA:
5.1 Os fornecimentos deverão ser realizados nos seguintes locais, de acordo com a necessidade da Secretaria de Cultura e Turismo.
6. PRAZO CONTRATUAL:
6.1.O prazo do presente ajuste é da data de assinatura do presente Termo de Contrato até a data de XXXX
7. PAGAMENTO:
7.1.Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo de acordo com a quantidade efetivamente entregue, com a atestação de quantitativos efetivamente realizados, por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante a apresentação à secretaria solicitante de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal depois de atestado será encaminhado para processamento e pagamento até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal / fatura;

7.2.Das notas fiscais/faturas deverão constar, além dos preços da proposta aceita, o n.º da agência bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, n.º processo e n.º do contrato, e ainda, deverá ser acompanhada de medição para fins de comprovação do serviço prestado, quando somente após a conferência será feito o ateste para pagamento.

7.3. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 55, inciso XIII da Lei n.º 8.666/93, manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação. 

7.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, através dos respectivos originais ou de cópia colorida autenticada quando estas estiverem vencidas, além das demais certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

5.5. Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura. 

5.6. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante;

b) Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido no Contrato;

c) Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato;

d) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.

5.8. A secretaria solicitante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual;
6.CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DA ATA
6.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da Assinatura pelas partes e publicação.

6.2. O prazo para assinatura da Ata é de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação para esse fim.

Parágrafo Único: Considerando as exigências do edital, o Setor de Contratos deverá observar os critérios de aceitabilidade para assinatura do Contrato, bem como emitir a nota de autorização de fornecimento/serviços e publicação do extrato deste contrato.
7.CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Aos Licitantes, aos Fornecedores e aos Prestadores de serviços, que inobservarem ou descumprirem total ou parcialmente as cláusulas editalícias ou contratuais e que cometerem atos visando frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência: A Advertência é a sanção administrativa que consiste em comunicação formal ao licitante, ao fornecedor ou ao prestador de serviços, advertindo sobre o descumprimento de normas de licitação ou de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, sendo recomendada pelo gestor/fiscal e aplicada pelo Secretário Municipal da pasta, quando informada e justificada:

I. Pelo pregoeiro, Presidente da comissão, quando o descumprimento ocorrer na fase do procedimento licitatório;

II. Pelo gestor ou fiscal do contrato ou pelo secretário da pasta responsável pelo objeto contratado, quando o descumprimento ocorrer na fase de execução contratual, entendido esta desde a recusa em assinar o contrato.

Obs.: A Aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa de rescisão contratual, ficando a cargo de a Administração decidir sobre a oportunidade e conveniência de rescindir, independentemente de aplicação de multa;

b) Multa: A multa deverá ser aplicada pelo Secretário Municipal da pasta e deverá ainda estar prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites máximos:

b.1.) Para fins de pregão:

I. 10% do valor estimado para contratação, o licitante arrematante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame no prazo estabelecido no edital;

II. 15% do valor estimado para contratação por ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou não mantiver a proposta;

III. 20% do valor estimado para contratação quando dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar/assinar o contrato; apresentar documentação ou declaração falsa, falar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

fiscal.

c) Suspensão: A suspensão temporária impedirá o licitante, o fornecedor e o prestador de serviços de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo nunca superior a 2 anos, e conforme descrito abaixo:

I. 3 meses, nos casos em que tenha vencido o prazo da advertência e o licitante ou contratado permanecer inadimplente;

II. 6 meses, nos casos de:

a) Aplicação de 2 penas de advertência, no prazo de 12 meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

c) 12 meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou de fornecimento de bens;

III. 24 meses, nos casos de:

a) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) Praticar ato ilícito, visando frustrar os objetivos da licitação no âmbito da Administração Pública Municipal;

d) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

e) Apresentar documentação ou declaração falsa;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal.

7.2. As sanções previstas no Inciso IV, alíneas e, f, g e h terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.

d) Impedimento: O impedimento aplicado ao licitante, ao fornecedor ou prestador de serviços o impedirá de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, para os casos de pregão, por prazo nunca superior a 5 anos e conforme descrito abaixo:

I. 3 meses, nos casos de deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;

II. 6 meses, nos casos de:

a) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

b) Dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou não celebrar o contrato;

c) Não mantiver a proposta;

III. 60 meses, nos casos de:

a) Apresentar documentação ou declaração falsa;

b) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Cometer fraude fiscal.

7.3. As sanções previstas no inciso III terão remessa obrigatória ao Ministério Público para as providências cabíveis.

e) Descredenciamento: O descredenciamento e a proibição de credenciamento no cadastro Municipal de Fornecedores ou nos casos de pregão são sanções administrativas acessórias à aplicação do impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sendo aplicadas, pelo Secretário Municipal da pasta, nos termos da lei por igual período.

f) Declaração de Inidoneidade: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada pelo secretário Municipal da pasta, à vista dos motivos informados na instrução processual, facultada a defesa da licitante ou contratada no respectivo processo, no prazo de 15 dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 anos de sua aplicação.

I. Poderão ser considerados inidôneos, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei Federal nº 8.666/1993:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos privados. II. A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a Contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo de sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
8.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
8.1. O (s) COMPROMISSÁRIO(S) FORNECEDOR (ES) terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP;

II. Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

IV. Atraso injustificado da entrega;

V. Decretação de falência ou dissolução da sociedade;

VI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera Administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 

VII. A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o estabelecido nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8666/93.

VIII. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

IX. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

X. Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

XI. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR.
9.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS
9.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.
10.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do presente termo será acompanhada / fiscalizada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, nos termos do Artigo 67º da nº. 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento conforme contratado.

10.2. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo designará formalmente o servidor ou servidores para acompanhamento da execução do Contrato.
11.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS
14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, e Art. 22 do Decreto nº 4904 de 24 de setembro de 2014.
12.CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgão ou entidade da administração Pública, independente da participação ou não da licitação, desde que autorizados pelo Município de Conceição da Barra/ES e em comum acordo com a empresa registrada.

b. Caberá ao(s) fornecedor (es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

c. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado acima, de acordo com a respectiva classificação no do Pregão nº XXXX.  
15.4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao(s) preço(s), as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº XXXX., que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

15.5. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o valor constante da proposta apresentada ou do lance que a tenha consagrado vencedora, do Pregão nº XXXX, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Caberá ao Município a publicação do extrato desta ATA.
14.CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
14.1. Fica eleita Comarca de Conceição da Barra, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual.
Conceição da Barra - ES, 01 de outubro de 2018.
____________________________________________
ADÉLIA AUGUSTA DE MATTOS PEREIRA MARCHIORI

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

PORTARIA N.º 069/2018
TERMO DE REFERÊNCIA 05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1.  OBJETO 

O presente termo de referência tem por objetivo a aquisição ESTIMADA de GÁS LIQUEFEITO P45 e Gás GLP botijão de 13 Quilos e Água Mineral, de primeira qualidade, a fim de atender às necessidades das Cozinhas industriais, Escolas e Secretaria de Educação para o ano de 2019, na modalidade de Registro de Preço. Conforme especificações abaixo.

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

	Item 
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Destino
	Recurso

	01
	156
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EMCONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	Ensino Fundamental
	Fundeb 40% 1.102.000

	02
	20
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	Ensino Fundamental
	MDE - 1.101.000

	03
	78
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	Ensino Infantil – Creche
	Fundeb 40% 1.102.000

	04
	15
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e sua atualizações).
	Ensino Infantil – Creche
	MDE - 1.101.000

	05
	26
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	Ensino Infantil – Pré-Escola
	Fundeb 40% 1.102.000

	06
	10
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	Ensino Infantil – Pré-Escola
	MDE - 1.101.000


	Item 
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Destino
	Recurso

	01
	18
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo 

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Secretaria de Educação
	MDE - 1.101.000

	02
	209
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo 

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Fundamental 
	Fundeb 40% 1.102.000

	03
	10
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo 

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Fundamental 
	MDE - 1.101.000

	04
	77
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Infantil/Creche
	Fundeb 40% 1.102.000

	05
	10
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Infantil/Creche
	MDE - 1.101.000

	06
	44
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Infantil – Pré-Escola
	Fundeb 40% 1.102.000

	07
	05
	UN
	GLP Gás Liquefeito de Petróleo

Gás de cozinha em botijão de 13 Quilos.
	Ensino Infantil – Pré-Escola
	MDE - 1.101.000


Distribuição de GLP – Gás de cozinha em botijão 13 Quilos por escola.

	Educação Infantil (CRECHES)
	Quantidade
	Total

	CMEI Ciranda Cirandinha 
	22
	22

	CMEI São José
	11
	11

	CMEI Nossa Senhora Santana-
	11
	11

	CMEI Joana D’arc
	11
	11

	CMEI Terezinha de Jesus Nascimento de Almeida
	11
	11

	CMEI Dr. Aluizio
	11
	11

	RESERVA
	10
	10

	Total Geral
	87

	Educação Infantil (UPEM)
	Quantidade
	Total

	UPEM  Menino Jesus
	11
	11

	UPEM  Assentamento União
	11
	11

	UPEM Assentamento do Cedro
	11
	11

	UPEM  Valdício Barbosa
	11
	11

	RESERVA
	              05
	05

	Total Geral
	49

	Ensino Fundamental
	Quantidade
	Total

	EMEF  Benônio Falcão de Gouvêa
	44
	44

	EMEF  Deolinda Lage
	11
	11

	EMEF  João Bastos Bernardo Vieira
	11
	11

	EMEF  Angelo Luiz Sagrillo Smiderle
	11
	11

	EMEF  Dr. Mário Vello Silvares
	11
	11

	EMEF  Astrogildo Carneiro Setúbal
	11
	11

	EMEF Gentil Lopes da Cunha
	11
	11

	EMEF Jorge Duffles Andrade Donati 
	11
	11

	EMEF Maria Carelli Lomonte
	11
	11

	EMEF Moacyr Martins Pestana
	22
	22

	EMEF Água Preta
	09
	09

	EMEF Córrego Palmeiras
	07
	07

	EMEF Linhares 
	07
	07

	EMEF João Ferreira Araújo
	07
	07

	EMEF Córrego Dantas
	07
	07

	EMEF Mário Florentino
	07
	07

	EMEF Barreiras 
	11
	11

	RESERVA
	               10
	10

	Total Geral
	219

	Secretaria Municipal de Educação
	Quantidade
	Total

	SEME
	18
	18


	Item 
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Destino
	Recurso

	01
	200
	Caixa 
	AGUA MINERAL EM COPO DE 200 ml

Água mineral, nome água mineral. Água mineral natural com gás acondicionada em copos de 200 ml com lacre inviolável,  prazo  de  validade  de  06 meses,  com  registro  no  órgão competente  do  Ministério  da  Saúde, conforme  Resolução  nº  23/2006  da ANVISA,  e  alterações  posteriores. Características adicionais: PH a 25º C: igual ou  maior  do  que  7,0. 

cx com 48 unidades
	Secretaria de Educação
	MDE - 1.101.000

	02
	500
	Galão
	ÁGUA MINERAL 20 Litros 

envasada em garrafão POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto.
	Secretaria de Educação
	MDE - 1.101.000


3. DO FORNECIMENTO:
a) O fornecimento do gás e água deverá ser efetuado, parceladamente, conforme cronograma estimado de entrega, sendo que o Gás P45 será entregue nas Cozinhas industriais e o GLP 13 kg será entregue nas Escolas.

b) O Gás deverá ser entregue de acordo com solicitação prévia, autorizada pelos responsáveis na Secretaria Municipal de Educação;
c) O fornecimento do Gás deverá este acompanhado do comprovante de entrega, a ser assinado pelo responsável de cada local, sendo a nota fiscal emitida MENSALMENTE por seguimento e pelos seus respectivos recursos de pagamento.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem. 

4.2. Obrigações Gerais 

4.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do material, nos termos da legislação vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante; 

4.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 

4.2.3. Fornecer o Gás no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

4.2.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade, reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

4.2.5. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,

4.3. Obrigações Operacionais 

4.3.1. Fornecer o Gás atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência; 

4.3.2. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem defeito, ou prazo de validade vencido ou muito próximo a vencer; 

4.3.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

4.3.4. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento de materiais seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 

4.3.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do material fornecido; 

4.4. Obrigações comerciais, tributárias e outras;

4.4.1. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Conferir o fornecimento do Gás, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

5.2. Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (eletrônica), devidamente discriminada e atestada pelo setor próprio, por meio de crédito em conta corrente bancária; 

5.3. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste Termo; 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

5.5. Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer o material dentro das normas estabelecidas.

6. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
6.1. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada: 

6.1.1. Antes da apresentação e da aceitação do documento de cobrança, de atestada a conformidade do fornecimento dos materiais pelo setor competente da Contratante, 

6.1.2. Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar, à regularidade fiscal. 

6.1.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

6.1.4. A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
6.2 PRAZO DE PAGAMENTO

6.2.1 Até 15 dias úteis após a entrega da mercadoria, mediante a apresentação da Nota Fiscal das despesas emitida pela empresa vencedora, acompanhada da CND do INSS e CRF do FGTS.

6.2.2 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

7. DO RECURSO

7.1 - Ensino Fundamental

1.102.0000 – Fundeb 40% 

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0026 – Gestão de Ensino Fundamental.

1.101.0000 – MDE 

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0038 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

7.2 - Ensino Infantil/Creche

1.102.0000 – Fundeb 40% 

Classificação Funcional: 12.365.0004.2.0034 – Gestão das Ações da Educação Infantil - Creche. 

1.101.0000 – MDE 

Classificação Funcional: 12.365.0004.2.0018 – Manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil - Creche. 

7.3 - Ensino Infantil/Pré-Escola

1.102.0000 – Fundeb 40% 

Classificação Funcional: 12.365.0004.2.0178 – Gestão das Ações da Educação Infantil - Pré-Escola. 

1.101.0000 – MDE 

Classificação Funcional: 12.365.0004.2.0167 – Manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil – Pré-Escola. 

7.4 – Secretaria de Educação
1.101.0000 – MDE 

Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006 – Gestão das Ações de Educação 

8. DO PRAZO DE FORNECIMENTO

8.1 O fornecimento do produto licitado terá inicio a partir da assinatura do contrato, no máximo, 15 (quinze) dias corridos ao do recebimento da Ordem de Fornecimento, sendo que os produtos serão entregues parceladamente, mediante cronograma de entrega.
9. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
9.1 O Gás de 13 quilos deverá ser entregue nas respectivas Escolas, conforme cronograma de entrega, em dias úteis, no período das 08:30 às 16:00 horas. Lembrando que o dia e horário da entrega deverão ser previamente combinados com o responsável da Escola.

9.2
Os produtos deverão ser entregues acondicionados.

9.3 O GÁS P45, DEVERÁ SER ENTREGUE NAS COZINHAS INDUSTRIAIS, TANTO NA SEDE QUANTO EM BRAÇO DO RIO, conforme Anexo II.
10. DA GARANTIA DO PRODUTO
10.1 O produto deverá possuir prazo de garantia de no mínimo 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Secretaria, de tal forma que a data de validade não seja inferior ao período pretendido para o consumo.

10.2 Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer material que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio.

10.3 Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.

11 DAS SANÇÕES
11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

11.1.1 Advertência por escrito;

11.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso;

11.1.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

11.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

11.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12 CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1 Para julgamento e classificação das propostas serão adotados o critério de menor preço global.

13 – Fiscais do Contrato:

13.1 Ane Margareth Carilo Póvoas, Matrícula n° 11241, Assistente Social.

13.2 Alceny de Oliveira Carvalho, Matrícula n° 462, Assistente Técnico de Serviços.

· Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

14 – Disposições Gerais:

14.1 – As notas fiscais referentes ao fornecimento do material deverão conter as seguintes informações em seu de campo dados adicionais/informações complementares: 

· Número da Ordem de Fornecimento 

· Número do Pregão 

· Número da Ata de Registro de Preço/Contrato 

14.2 – As notas fiscais só serão atestadas mediante aos comprovantes de entrega do material em cada cozinha, contendo neles a quantidade, data da entrega, local, e assinatura de quem os recebeu.

Conceição da Barra – ES, 07 de dezembro de 2018.

Ivana Machado Raymundo

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 223/2017.   

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES.    

ANEXO 02

Endereço das Escolas

Escolas de Ensino Fundamental

	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	03
	EMEF “Astrogildo Carneiro Setúbal”
	Rua Castanheiras, s/nº - Santo Amaro – Conc. Da Barra – ES.

	05
	EMEF “Dr. Mário Vello Silvares"
	Rua CEL. Vindilino Matos Lima, 421, Centro – Conc. da Barra

	07
	EMEF “João Bastos Bernardo Vieira”
	Rua Manoel Duarte da Cunha – Centro – Conc. Da Barra – ES.

	09
	EMEF “Maria Carelli Lomonte”-

Extensão- COZINHA INDUSTRIAL
	Rua Antônia Simões de Almeida, s/nº- Centro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	11
	EMEF “Profª. Deolinda Lage”
	Av. Humberto Donato, s/nº – Bº Santana –Conceição da Barra- ES.

	18
	EMEIEF “Ângelo Luiz Sagrillo Smiderle” Cozinha Industrial SEDE
	Rua Cel. Vindilino Matos Lima, s/nº - Centro – Conc. da Barra - ES.

	19
	Escola Especial Esperança - Pestalozzi
	Rua Esperança s/nº - Marcilio Dias-Conceição da Barra – ES

	21
	Centro de Excelência SEDE
	Avenida Atlântica, S/N°, Nova Barra, Conceição Da Barra/ES.


Creches 

	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	02
	CMEI “Nossa Senhora Santana”
	Rod. Humberto Donato, s/n,  Bº Santana -  Conceição da Barra – ES.

	04
	CMEI “São José”
	Rua Paraíso, s/n,  Bº São Tiago – Conceição da Barra – ES.


	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	02
	UPEM “Menino Jesus”
	Av. Graciano Neves, s/nº, Centro – Conceição da Barra -ES.


Pré Escolas

Secretaria Municipal de Educação

	Nº.
	NOME 
	Local

	01
	Secretaria Municipal de Educação
	R: 17 de Abril, s/n°, Vila dos Pescadores - Conceição da Barra – ES.


Ivana Machado Raymundo

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 223/2017.   

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 02
DESCRIÇÃO DOS ITENS CONFORME DIGITADOR DE PROPOSTA
Fornecedor:




Pregão: 16 – 02/2019
ITEM

	Item
	UN
	Especificação do Material
	Qtde
	Valor Unitário
	Total
	Marca

	01
	GL
	ÁGUA MINERAL 20 Litros 

envasada em garrafão POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto.
	3.485
	
	
	

	02
	CX
	AGUA MINERAL EM COPO DE 200ml

Água mineral, nome água mineral. Água 

mineral  natural  com  gás  acondicionada 

em  copos  de  200ml  com  lacre 

inviolável,  prazo  de  validade  de  06 

meses,  com  registro  no  órgão 

competente  do  Ministério  da  Saúde, 

conforme  Resolução  nº  23/2006  da 

ANVISA,  e  alterações  posteriores. 

Características  adicionais:  PH  a  25º  C: 

igual  ou  maior  do  que  7,0. 

cx com 48 unidades
	200
	
	
	

	03
	GF
	AGUA MINERAL EM GARRAFA DE 500ml

Água mineral, nome água mineral. Água 

mineral  natural  acondicionada 

em  garrafas  de  500ml  com  lacre 

inviolável,  prazo  de  validade  de  06 

meses,  com  registro  no  órgão 

competente  do  Ministério  da  Saúde, 

conforme  Resolução  nº  23/2006  da 

ANVISA,  e  alterações  posteriores. 

Características  adicionais:  PH  a  25º  C: 

igual  ou  maior  do  que  7,0. 

SEM GAS
	510
	
	
	

	04
	FD
	ÁGUA MINERAL SEM GÁS 500 ML - Potável,sem gás, acondicionada em embalagem de 500 ml, fardo com 12 unidades contendo o rótulo aprovado pelo Departamento de Produção Mineral – DPM.
	600
	
	
	

	05
	UN
	GALÃO DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS - VAZIO

Garrafão em POLICARBONATO, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de 20 litros, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto.

Ano de fabricação do Galão: Máximo 01(um) ano de fabricação.

COMPRA DO VASILHAME VAZIO RETORNÁVEL
	50
	
	
	

	06
	KT
	KIT PARA BOTIJA DE GAS C/ REGULADOR, MANGUEIRA E BRAÇADEIRA
	10
	
	
	

	07
	UN
	GLP EM BOTIJÃO 13 KG
	521
	
	
	

	08
	UN
	BOTIJÃO DE GAS 13 KG ( VASIO)
	05
	
	
	

	09
	UN
	GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO 

GÁS LIQUEFEITO P45 DE PETRÓLEO PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM CONFORMIDADE

COM AS NORMAS DA ABNT E DA ANP (Resolução ANP n° 15, de 18 de maio de 2005 e suas atualizações).
	289
	
	
	


OBS: Os materiais deverão ser entregues conforme especificações do Termo de referência de cada Secretaria, anexo 01 parte integrante deste edital.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 03
MODELO DE INFORMAÇÕES E DECLARAÇÃO

Cidade XXXX,           de                  de 2019.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Informações e declaração complementares da proposta do Pregão nº 02/2019.
Dados da empresa:
	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo:
	

	Cep:
	

	Telefone:
	

	Email:
	

	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	


Dados para a proposta:
	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Prazo de entrega:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 04
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Local e data,          de                        de 2019.
Ao

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial para Registro de Preço nº 02/2019.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 05
MODELO DE DECLARAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2019.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 02/2019.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 06
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 02/2019, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.

Local e data.

___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 07
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

1) Não existe superveniência de fato impeditiva à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2) Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

3) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
4) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

5) Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
6) Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
7) Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2019.

___________________________________

Nome da empresa

Nome:


Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 08
MINUTA DA ATA
Processo nº 9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 9236/18.
Pregão Presencial nº 02/2019
O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº __________________________, com sede __________________________, por seu representante legal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 00/2015 publicada no DOES do dia ​​​____/____/___, bem como, a classificação das propostas publicada no DOES de __/__/____, e a respectiva homologação conforme fls. ______, dos Processo Administrativo nº 9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 9236/18. RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. 4.178/2009, de 04 de dezembro de 2009, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1- DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos produtos especificados no Termo de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Presencial n° 02/2019 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos do Processo nº 3530/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA

2- DO PREÇO

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo 01, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à compra.

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento.

2.3 – O preço será pago, conforme definido na Ata de Registro de Preços.

2.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA

3- DA VALIDADE DA ATA
3.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses.
3.2 – Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração Pública Municipal não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA

4- DA UTILIZAÇÃO DA ATA

4.1 – A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública Municipal, mediante prévia consulta e autorização da Diretoria de Suprimentos da Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos – SEMASI, não podendo exceder, na totalidade, a 50% do quantitativo de cada item registrado, bem como o numero de adesões não poderão ultrapassar ao dobro do quantitativo de cada item da ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.
4.2 – O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é o especificado nesta Ata.

4.3 – Em cada entrega executada decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma.

4.4 – Em cada entrega executada, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(is) também a integram.

4.5 – As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder por órgão ou entidade interessada, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA

5- DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

5.1 – O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Presencial nº. 02/2019.

5.2 – O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, não podendo, em hipótese alguma, estipular quantidade mínima ou máxima de entrega.

5.3 – Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal.

5.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá solicitar à licitante a substituição dos objetos em que forem verificados irregularidades relativas a sua qualidade, ou a complementação em caso de irregularidade relativa à quantidade. Nestes casos o prazo para complementação e/ou substituição será determinado pela Unidade responsável pelo seu recebimento.

5.5 – Os prazos de entrega/execução admitem prorrogação, a critério do setor requisitante, devendo ser justificado por escrito e previamente autorizado pelo responsável, desde que ocorra algum dos seguintes motivos:

a) Alteração das especificações pela Administração Municipal;

b) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços;

c) Interrupção da execução do Registro de Preços ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração Municipal;

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Registro de Preços, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93;

e) Impedimento de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração Municipal em documentos contemporâneos a sua ocorrência;

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

5.6 – A entrega dos materiais deverá ser conforme descrito no Termo de referência, contados da data do recebimento pelo fornecedor da ordem de fornecimento, na qual se atestará o seu recebimento, nas quantidades definidas pelas Secretarias requisitantes, na forma do Artigo 73, inciso II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA

6- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1 – Fornecer os objetos descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente Registro de Preços.

6.2 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos materiais a serem entregues, até o limite estabelecido nos §§ 3º 4º Decreto Federal nº 7.892/2013.

6.3 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no que se referir a observância da legislação em vigor.

6.4 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.

6.5 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus necessários à execução do Registro de Preços.

6.7 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Registro de Preços, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização.

6.8 – Manter durante toda a execução do Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9 – Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
6.10 – Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura.

6.11 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a entrega dos materiais.

6.12 – A licitante deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Registro de Preços, de tudo dando ciência à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.

6.13 – A licitante deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis com o objeto deste Registro de Preços, que ficará responsável para responder junto à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do Registro de Preços, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.

6.14 – Declaração sob as penas da lei firmada pelo representante legal da empresa licitante de que dispõem do objeto desta licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA

7- DO PAGAMENTO

7.1 – Após a entrega dos materiais cotados a licitante vencedora apresentará à Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura, no prazo estipulado no termo de referência, contados do recebimento definitivo dos materiais.

7.2 – A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.

7.3 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à licitante para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

7.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela licitante, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da licitante.

7.5 – O pagamento somente será efetuado mediante:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio ou sede da licitante) e Municipal (onde for sediada a licitante e a do Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município), através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos.

7.6 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária, indicada pela licitante ou através da autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela licitante.

7.7 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes.

Não serão efetuados créditos em contas:

a) de empresas associadas;

b) de matriz para filial;

c) de filial para matriz;

d) de sócio;

e) de representante;

f) de procurador, sob qualquer condição.

7.8 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Registro de Preços.

7.9 – Nenhum pagamento será efetuado a licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

7.10 – A licitante arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à entrega dos materiais objeto deste Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA

8- DAS PENALIDADES

8.1 – A recusa injustificada da licitante em realizar entregar os materiais definido na Cláusula Primeira deste instrumento, de conformidade com a proposta classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará aplicação das penalidades enunciadas a seguir.

8.2 – A licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a realização do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.3 – Na hipótese da licitante deixar de cumprir as obrigações estabelecidas por este Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito;

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Registro de Preços;

d) Suspensão para contratar com a Administração;

e) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.

8.4 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
8.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a licitante será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

8.6 – A licitante, durante a execução do Registro de Preços, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Registro de Preços, com a aplicação das penalidades cabíveis. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, porém, poderá considerar rescindido o Registro de Preços mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

8.7 – As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, não serão computadas para o fim previsto no item 8.12.

8.8 – As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 8.3.

8.9 – As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”, todas do item 8.3.

8.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Registro de Preços e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o Registro de Preços em razão do atraso.

8.11 – As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem às irregularidades.

8.12 – Decorridos 15 (quinze) dias de atraso na entrega dos materiais, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar multa prevista no item 8.3 “c”, poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL optar pela rescisão do Registro de Preços.

8.13 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na entrega dos materiais objeto desta Ata, para entender rescindido o Registro de Preços.

8.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do Registro de Preços.

8.15 – Se o descumprimento do Registro de Preços gerar consequências graves para a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir o Registro de Preços, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 8.3.

8.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.

8.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela SEMASI.

8.18 – Quando declarada a Inidoneidade da licitante, a SEMASI submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.

8.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

8.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.

CLÁUSULA NONA

9- DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

9.1 – O(s) preço(s) registrado poderá (ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, cabendo a Comissão Municipal de Licitação promover as negociações junto aos fornecedores registrados.

9.2 – Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Comissão Municipal de Licitação deverá:

a) Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

c) Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.

9.3 – Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Comissão Municipal de Licitação, poderá:

a) Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da (s) penalidade (s) prevista (s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativos que possibilitem o reajustamento do preço registrado;

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

CLÁUSULA DÉCIMA

10- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.1 – Esta Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, quando:

a) A licitante não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

b) A licitante não assinar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

c) A licitante der causa a rescisão administrativa de compromisso decorrente de Registro de Preços;

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de compromisso decorrente de Registro de Preços;

e) A licitante não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razões do interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

g) A licitante, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

h) For constatada a existência de Declaração de Idoneidade do Fornecedor.

10.2 – Procedimento para cancelamento da Ata de Registro de Preços:

a) O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurando os princípios das contraditória e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente;

b) A solicitação da licitante para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Registro de Preços, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11- DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DOS PEDIDOS DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS.

11.1 – As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Titular da Secretaria requisitante.
11.2 – A emissão das Autorizações de Fornecimento de materiais, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.

11.3 – Durante o prazo de validade do Registro de Preços, A Administração poderá ou não contratar o objeto deste Pregão.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12- DA RESCISÃO

12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

13- DOS RECURSOS

13.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

14- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1 - A execução do contrato será acompanhada pela Secretaria Requente ou designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Secretaria requerente, na pessoa do _________________, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas às disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

15.2 – A fiscalização da entrega dos materiais será feita pelo CONTRATANTE, a fim de cumprir, rigorosamente, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

14.3 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução das entregas.

14.4 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

14.5 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais, quando entender que os mesmos não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a entrega esta irregular. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

15- DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Conceição da Barra - ES, ____ de __________ de ______.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

_________________________________

ÓRGÃOS PARTICIPANTES

_________________________________

_________________________________

_________________________________

FORNECEDORES CREDENCIADOS

1º COLOCADO: _______________________________

2º COLOCADO: _______________________________

3º COLOCADO: _______________________________

4º COLOCADO: _______________________________
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 09

REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2019.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ------/2019, celebrada entre a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 02/2019.
ITEM 01
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


ITEM 02
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 10

Ordem de Fornecimento nº ___/2019
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2019
À Empresa

	


	Endereço: 


	CNPJ
	 Telefone                                                                                 Fax                                  


Autorizamos V.S.ª a entrega dos materiais adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão Presencial nº. 02/2019, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à sua proposta de __________ - Processo nº  9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 9236/18.
I – DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para fornecimento de água e gás, através do registro de preços, para atender demanda das Secretarias Agricultura e Pesca, Administração, Assistência Social, Cultura e Turismo, e o Fundo Municipal de Educação. Conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

Marca/referência:  ______________;


Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$

	________ 
	__________
	__________


II 
- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão a contas da seguinte dotação orçamentária:

51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação

51.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006, 12.361.0005.2.0011, 12.365.0004.2.0018, 12.365.0004.2.00167

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso 1.101.0000
51.01.30 – Gestão Do Fundeb

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0026, 12.365.0004.2.0034, 12.365.0004.2.0178

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04

Recurso 1.102.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07, 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
22.01.20 Bloco de Criança e do Adolescente

Classificação funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso: 1.000.0000

22.01.30 Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso:1.000.0000 

22.01.30 Fundo Municipal da Assistência Social

Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0073,  08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171 , 08.244.0008.2.0172

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04,3.3.90.30.07

Recurso: 1.000.0000, 1.301.0000, 1.399.0000 

20.00.00 – Poder Executivo

20.03.00 – Secretaria Municipal de Administração

20.03.10 Gestão Secretaria Municipal de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
20.05.00 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

20.05.10 – Gestão da Secretaria de Agricultura e Pesca
Classificação Funcional: 04.695.0016.2.0106

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES

As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços em epígrafe.

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas.

(Local),  __ de ______________________ de 2019.
__________________________

CONTRATADA

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019
ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO 
Processo nº 9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 9236/18.
Contrato nº --------

Registro de Preços nº

Termo de compromisso que entre si fazem de um lado o Município de Conceição da Barra e de outro a empresa _______________, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram.

O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________ ajustam o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Presencial nº 02/2019, Processo Administrativo nº 9868/18, 10875/18, 10865/18, 10855/18, 9236/18, aquisição por MENOR PREÇO POR ITEM, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520/05 e Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.
1 - Do Objeto

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para fornecimento de água e gás, através do registro de preços, para atender as Secretarias de: Agricultura e Pesca, Administração, Assistência Social, Cultura e Turismo, e Fundo Municipal de Educação, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

1.2. O CONTRATADO se compromete a fornecer a CONTRATANTE os produtos constantes da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do PREGÃO PRESENCIAL n.º 02/2019, de conformidade com as necessidades da CONTRATANTE de acordo com a emissão de Autorização de Fornecimento.

1.3. O CONTRATADO efetuará entrega dos produtos, conforme descrito no Termo de referência, nos locais solicitados, após o recebimento da respectiva autorização de fornecimento ou outro instrumento equivalente, independentemente de ausência ou especificação de forma diversa na proposta.

1.4. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para o Município de Conceição da Barra. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

1.5. Os preços registrados serão periodicamente confrontados, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado.

1.6. Este registro de preços não obriga a administração a firmar contratações com o fornecedor, ficando facultada a utilização de outros meios de aquisição, assegurada nesta hipótese à preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições.

1.7. O descumprimento dos prazos de entregas sujeitará o fornecedor a multa estabelecida no edital de PREGÃO PRESENCIAL n.º 02/2019 para Registro de Preços.

1.8. O fornecedor deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1.9. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção, a cada de 90 dias a partir desta data, a pedido do Contratado, comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos.

1.10. O CONTRATADO fica obrigado a informar o Município de Conceição da Barra, a qualquer momento, caso os produtos registrados sofram diminuições de preços, para que o Registro seja atualizado.

2. DO PRAZO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

3. DO VALOR

3.1. O valor global estimado deste contrato é de R$ _____________ (____________________________), no qual se inclui todo o tributo incidente bem como, transportes e todas as demais despesas porventura realizadas.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo bem como dotação específica do exercício vigente no ano. 
51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação

51.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006, 12.361.0005.2.0011, 12.365.0004.2.0018, 12.365.0004.2.00167

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso 1.101.0000
51.01.30 – Gestão Do Fundeb

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0026, 12.365.0004.2.0034, 12.365.0004.2.0178

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04

Recurso 1.102.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Sec. Municipal de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07, 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
22.01.20 Bloco de Criança e do Adolescente

Classificação funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso: 1.000.0000

22.01.30 Fundo Municipal de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso:1.000.0000 

22.01.30 Fundo Municipal da Assistência Social

Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0073,  08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171 , 08.244.0008.2.0172

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04,3.3.90.30.07

Recurso: 1.000.0000, 1.301.0000, 1.399.0000 

20.00.00 – Poder Executivo

20.03.00 – Secretaria Municipal de Administração

20.03.10 Gestão Secretaria Municipal de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.04, 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
20.02.00 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

21.06.10 – Gestão da Secretaria de Cultura e Turismo
Classificação Funcional: 04.695.0017.2.0118

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
20.05.00 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

20.05.10 – Gestão da Secretaria de Agricultura e Pesca
Classificação Funcional: 04.695.0016.2.0106

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso 1.000.0000
5. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado conforme descrito no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1. O CONTRATADO, no que couber, obriga-se ao cabal cumprimento de sua proposta, processo de PREGÃO PRESENCIAL n.º 02/2019 para Registro de Preços, no que não contrariar quaisquer cláusulas deste instrumento.

7. DO AJUSTE

7.1. Integra também o presente contrato, a PROPOSTA constante do edital de PREGÃO PRESENCIAL n.º 02/2019 para Registro de Preços.

8. DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA

8.1 – A fiscalização da entrega dos materiais será feita pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de _____________, na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

8.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita entrega dos materiais.

8.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 

9. REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:

9.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES

10.1 - Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outro documento que o complemente, e nas propostas apresentadas serão aplicadas as seguintes penalidades e sanções, alternadas ou acumulativas, previstas nesta cláusula;

a) Multa de 1% (Um por cento) por dia de atraso, limitada a 15% (Quinze por cento) do valor global do contrato, pela não entrega dos materiais nos prazos estabelecidos ou retardamento na entrega do equipamento objeto da locação, podendo, ainda, a PMCB rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fornecimento do material, calculada pela fórmula:
M = 0,01 x C x D

Onde:

           

M = valor da multa

           

C = valor da obrigação

          


D = Número de dias em atraso

b) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de até 15% (Quinze por cento) do valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, pelo contratado no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;

c) Suspensão do direito de licitar pelo período de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o contratado ressarcir a PMCB pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no item 19.1.1. do Edital. A sanção de “declaração de inidoneidade” é da competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
11. DA RESCISÃO
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses arroladas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações.

12. DO FORO
12.1. Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra -ES para 

dirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.

Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 2019.
______________________________________
------------------------------
------------------------
______________________________________
Contratada
Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:

                                                                   ANEXO 12


                        

        CHECK LIST
CREDENCIAMENTO
· Contrato Social e suas alterações, se houver, registrado na junta Comercial –  devidamente autenticado (Autenticação Publica ou por membro da CPL).

· Identidade ( Representante e do Sócio da Empresa).

· Procuração ou declaração de credenciamento, caso o representante não seja proprietário. Anexo IV
· Declaração de ME/EPP -  ANEXO VI 
· CERTIDÃO expedida pela Junta Comercial.

· Declaração que satisfaz plenamente os requisitos habilitatórios -   ANEXO V.

                                                            PROPOSTAS
· Arquivo Digiprop – CD ou Pen Drive;
· Proposta conforme modelo no edital ANEXO II;
· DECLARAÇÃO complementar da proposta ANEXO III.
                                                         HABILITAÇÃO
REGULARIDADE FISCAL:          

· Certidão da Divida ativa da União;

· Certidão do FGTS;

· CND da fazenda Estadual;

· CND da Fazenda Municipal, Sede da Empresa;

· Cartão do CNPJ;

· CND de Falência e Concordata;

· CND de Débitos Trabalhistas;

· Declaração Conjunta.

 TÉCNICA:                                     

   Apresentar Atestados e/ou declarações conforme exigências nas alíneas: A,B,C e D.
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